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Processo Administrativo n° 0101.0129.2021
interessado(a) Secretaria Municipal de Addministragao de Chapadinha MA
Origem: Comisséo Permanente de Licitag&o do Municipio

EMENTA: DISPENSA DE LICITAGAO. ART. 24, X DA LEI 8.666/93.

Relatorio

Trata-se de solicitagdo de parecer juridico, encaminhada a esta
Assessoria, nos termos do art. 38, paragrafo Unico da Lei 8.666/93, na qual
requer andlise juridica da legalidade de dispensa de licitagao para locagéo de
imével por meio do procedimento de dispknsa de licitagéo, nos termos do art.
24, X da Lei n° 8.666/93.

O processo em comento tem como objeto a locagéo de imoével com
disponibilidade de funcionamento do SENAR (Servigo Nacional de
Aprendizagem Rural), de interesse da Secretaria Municipal de Administragéo
de Chapadinha- MA.

O feito foi inaugurado com a solicitagdo de despesa expedida pela
Secretaria Municipal Adjunta de Administragdo de Chapadinha-MA, Vania
Duarte Mota Souza. Nas fls, que seguiram foram anexados: O laudo de avaliagao
n° 004/2021, elaborado pela Secretaria Municipal de infraestrutura e urbanismo
pelo Eng. Civil Fernando Franklin da Silva, CREA/MA n° 111888507-4, dotagéo
orcamentaria, declaragéo de adequac,aq orgamentaria e financeira, projeto
basico.

Na sequéncia, observar-se a auﬁorizacao da Secretaria Municipal de
Administragdo, autuagéo do processo pel? Comisséo Permanente de Licitagao
e os solicitagdo de documentos inerente ao proprietario do imével e a minuta do
contrato.

O feito entdo é remetido a esta Assessoria Juridica, segundo
encaminhamento do Presidente da Comisséo Permanente de Licitagéo, Luciano
de Souza Gomes.
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E o necessario a relatar. Em seguida, exara-se o opinativo.
Analise Juridica

Preliminarmente, cumpre esclarecer que a presente manifestacéo
limitar-se-a a davida estritamente juridica "in abstrato”, ora proposta e, aos
aspectos juridicos da matéria, abstendo{-se quanto aos aspectos técnicos,
administrativos, econdmico financeiros e quanto a outras questdes nao
ventiladas ou que exijam o exercicio de conveniéncia e discricionariedade da
Administracao.

A emiss&o deste parecer ndo significa endosso ao merito administrativo,
tendo em vista que é relativo & area juridica, néo adentrando a competéncia
técnica da Administragdo, em atendimento a recomendagéo da Consultoria-
Geral da Uni&o, por meio das Boas Préticds Consultivas-BCP n° 07, qual seja:

"0 Orgdo Consultivo ndo deve emitir
manifestagdes conclusivas sobre temas nao
juridicos, &?is como os técnicos, administrativos
ou de conveniéncia ou oportunidade, sem
prejuizo :t possibilidade de emitir opiniao ou
fazer recomendagbes sobre tais questoes,
apontandd tratar-se de juizo discricionario, se
aplicavel. Ademais, caso adentre em questao
juridica que possa ter reflexo significativo em
aspecto técnico deve apontar e esclarecer qual
a situagdo juridica existente que autoriza sua

manifesta¢éo naquele ponto."

Portanto, passa-se a analise dos aspecto# relacionados as orientagdes juridicas
ora perquiridas.

A contratagéo direta pretendida, na hipétese de dispensa de licitagéo, &
perfeitamente possivel, eis que encontra ndamento factual e legal. Inclusive, &
autorizada pela propria Constituigao Federal ao dispor em seu art. 37, XXI que:
"ressalvados os casos especificados na legislagéo, as obras, servicos, compras
e alienagdes seréo contratados mediante processo de licitagéo publica". E pela
Lei 8.666/93, no art. 2° " ... Serdo necessariamente precedidas de licitagao,
ressalvadas as hipoteses previstas nesta Lei".

O legislador autoriza o administrador a dispensar, por razbes de
conveniéncia e oportunidade, a licitagéo e proceder a contratagao direta. Como
se nota, a lei n&o visa permitir o administrador contratar diretamente por dispensa
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de licitagdo a seu bel-prazer, mas, pelo contrario, procura solucionar uma
situagao extraordinaria, que nao podia ser yislumbrada pelo gestor publico para
que, anteriormente, preparasse O devidi processo licitatério para dirimi-la.

Assim, as hipoteses de dispensa estéo consagradas no art. 24 da Lei 8.666/93.
Sobre o tema, ensina Carvalho Filho (201

A dispensb de licitagdo caracteriza-se pela
circunstancia de que, em tese, poderia o
procedimento ser realizado, mas que, pela
particularidade do caso, decidiu o legislador nao
o tornar gbrigatério. Diversamente ocorre na
inexigibilid}de, como se vera adiante, porque
aqui sequer é viavel a realizagéao do certame.

In casu, a Secretaria Municipal de Administragéo, justifica a necessidade de
celebrar contrato de locagéo "tendo em vista a necessidade de locagao de um
imével para funcionamento do Senar (Servigo Nacional de Aprendizagem Rural)
de interesse da Secretaria Municipal de Administragdo. Sendo que no acervo
Municipal ndo ha imével disponivel para tal locagéo. Uma vez que o referido
imével se encontra em perfeitas condigées de uso, possuindo caracteristicas
fisicas unicas (amplo, centralizado, de facil acesso e localizagdo)". Destarte,
aplica-se o inciso X do referido artigo 24:

Art. 24. E @ispensével a licitagéo: ()

X-Para a compra ou locagdo de imovel
destinado | ao atendimento das finalidades
preclpuas‘ da administragao, cujas
necessidades de instalagdo e localizagao
condicionem a sua escolha, desde que o preco
seja compativel com o valor de mercado,
segundo avaliagéo prévia.

Vé-se que objetivamente existe previséo legal a locagao de imoveis por
dispensa de licitagdo, no mesmo sentido é a manifestagdo do respeitado
doutrinador Margal Justen Filho (Comentérios a Lei de licitagbes e Contratos
Administrativos, 13!! ed., Sao Paulo: Dialética, 2009, pg. 310), vejamos:

"Quando a Administragdo necessita de imével
para destinagdo peculiar ou com localizagao
determinada, ndo se torna possivel a
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competigao entre particulares. (...) A aquisi¢do
ou locagao de imovel destinado a utilizagao
especifica J ou em localizagdo determinada
acarreta iqviabilidade de competicéo. Trata-se
de hipétese de inexigibilidade de licitago."
(grifamos).

Portanto assiste ao gestor publico discricionariedade quanto a escolha
de imével a ser locado para nele desempenhar as atividades administrativas dos
6rgaos integrantes de sua estrutura administrava, contudo, tal margem de agéo,
nao significa arbitrariedade, pois, estéo fixados requisitos, os quais devem ser
observados e comprovados nos autos em cada caso concreto.

Para o caso em quest&o, verifica-se a necessidade de locagao de imoével
para funcionamento do Senar (Servigo d Aprendizagem Rural), passemos a
analise dos requisitos para a legalidade da locagao.

Segundo novamente Margal Juften Filho (Comentarios a Lei de
licitagbes e Contratos Administrativos, 13!} ed., Sao Paulo: Dialética, 2009, pg.
311), os requisitos para a locagéo de iméyeis por dispensa de licitagao sao os
seguintes: ‘

A contratagdo depende, portanto, da
evidenciagdo de trés requisitos, a saber: a)
necessidade de imével para satisfagdo das
necessidades administrativas; b) adequagéo de
um determinado imével para satisfagdo das
necessidades estatais; c) compatibilidade do
prego (dg aluguel) com os paré@metros de
mercado. |

Noutro giro, vislumbramos no processo justificativa da contratagédo
razio da escolha e do prego, atestando-se a necessidade de imoével para
satisfagdo de necessidade administrativh de 6rgédo integrante da estrutura
administrativa da Prefeitura Municipal de Chapadinha, restando assim satisfeito
o primeiro requisito.

Bem como verifica-se a existéncia de laudo emitido pelo Engenheiro Civil
do Municipio, profissional competente, atestando a sanidade fisica do imoével e
a salubridade do mesmo para o funcionamento, de forma a atender as
necessidades para o fim a ser contratado, estando presente o segundo requisito.
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Quanto ao Ultimo requisito (compatibilidade do prego com os parametros
de mercado), a Administragdo Publica Municipal procedeu com a avaliagao
prévia do imével e do valor do alugue‘, de modo que ficou registrada a
compatibilidade do prego com o mercado local.

a comprovagao de ndo haver outro imével similar e disponivel. Deve-se também
comprovar a impossibilidade de satisfazer o interesse publico de qualquer outra
maneira. Assim, caberia a Administragao, élém de diligenciar a fim de comprovar
o preenchimento dos requisitos para contratagéo direta com dados concretos,
selecionar a melhor proposta possivell repudiando escolhas meramente
subjetivas.

Além do mais, para a locagao diregl, é necessario constar no processo

Assim os citados requisitos a dispénsa de licitagao restam satisfeitos no
presente caso concreto de locagéo de iméyel.

No que tange a minuta contratual, ﬁao ha ilegalidades aparentes a serem
apontadas.

Conclu#éo

Diante do exposto, entendo possivel a contratagéo direta, por dispensa
de licitagdo, com fundamento no art. 24, X, da Lei 8.666/93, desde que
observadas as colocagdes postas acima.

seguida a legalidade, devendo ser aplicada a legislagéo vigente e que orientam
o procedimento licitatério e que ndo foram analisados os aspectos técnicos
orgamentarios e financeiros, a conveniéhcia/oportunidade no presente, bem
como as especificidades técnicas do objeto, por ndo serem de competéncia
desta Assessoria Juridica. No mais que a presente manifestagéo € de natureza
estritamente juridica, ndo tendo o condédo de chancelar opgdes técnicas
adotadas pela Administragdo, nem de emitir juizo de conveniéncia e
oportunidade.

Ressalta-se apenas para o fato d}que. no presente procedimento, seja

E o parecer, ora submeto a douta bpreciag:éo superior.
Chapadinha, 16 de margo de 2021
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Dra. RENATA KAROLINNE SERRA MORAIS

Assessora Juridica do Municipio de Chapadinha/MA
OAB/MA 21.340




